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U ma das críticas ao atual mode-
lo de assistência à saúde no 
Brasil se refere à sua incapaci- 

dade de definir orçamentos, gastos e 
prioridades, além de não submeter a 
modalidade de despesa a nenhum tipo 
de auditoria pública. Assim, gastamos 
no Brasil muito mais em serviços e tra-
tamentos do que em prevenção; gasta-
mos muito em setores ex-
tremamente terciários, 
como cirurgia cardíaca e 
diálise, mas pouco nas 
providências que pode-
riam evitar tanto uma co-
mo outra. A propósito, 
lembramos uma agressi-
va campanha contra o fu-
mo e orientação dietética 
no primeiro caso e me-
lhores controle, tratamento e diagnósti-
co da diabetes, no segundo. 

Não vamos subestimar as dificulda-
des de previsão do que deve ser empre-
gado, pois isso é extremamente dificil. 
Nossos burocratas, por exemplo, alo-
tam recursos pelo que eles chamam de 
série histórica, ou seja, quanto se gastou 
em 1990, 1991, etc., para chegar ao que 
deve ser separado para usar em 1997. 
Acontece que o processo médico é rápi-
do e subitamente aparecem despesas 
que jamais foram cogitadas em 1980, 
como emprego da ressonãncia nuclear 
magnética, novas cirurgias, recentes 
métodos para realizar transplantes e 
coisas assim, que desmancham qual-
quer previsibilidade possível que se ali-
cerce em cálculos financeiros, ainda que 
atualizados, do que aplicar no ano se- 

guinte, comparado ao passado. 
Não temos propostas mágicas que 

possam resolver esse dilema e nenhum 
sistema de saúde no mundo as tem. Mas 
consideramos fundamentais alguns 
pontos que estão sendo esquecidos nas 
discussões a respeito, incluindo na últi-
ma Conferência Nacional de Saúde. 

Primeiro, se é impossível definir 
quanto deve ser gasto pa-
ra atender a tudo, porque 
provavelmente nenhum 
orçamento é do tamanho 
suficiente, fica perfeita-
mente viável arbitrar por-
centagem generosa do 
PIB para destinação à 
saúde — 10% dos orça- 

• mentos municipais, esta- 
duais e federal nos parece 

uma idéia razoável, para começar. 
Em segundo lugar, o destino das des-

pesas deve ser exclusivamente as ativi-
dades-fins, e não sustentar as muitas e 
parasitárias burocracias penduradas no 
sistema de saúde, porquanto se afigura 
fundamental a reengenharia das entida-
des, para enxugá-las e tomá-las decentes 
e à prova de corrupção. Como estão, jo-
gar dinheiro nelas é abrir mais um ralo. 

Em terceiro lugar, é essencial compa-
tibilizar debates locais, para que cada co-
munidade decida como aplicar seus re-
cursos, com integração e hierarquização 
dos atendimentos. Uma pequena cidade 
nunca chegará a ter bom banco de san-
gue, enquanto várias municipalidades, 
unidas de alguma maneira, poderão con-
tar com um, ilustrando o que quisemos 
dizer. Consórcios ou adequado sistema  

estadual de affijaimento garantirão co-
bertura àquelas coisas que são caras de-
mais para que um único município ar-
que com elas, além de providenciarem 
racionalização e uso dos instrumentos. 

Tememos que nenhum país tenha tan-
tos aparelhos de radioterapia, que ficam 
parados oito horas por dia ou mais, des-
perdiçando radiação, que não respeita 
relógios de ponto, só porque não nos or-
ganizamos a fim de trabalhar durante 24 
horas. De fato, temos doentes que preci-
sam dessas máquinas, e como os temos. 
Esse comportamento é multiplicável de 
várias maneiras. Grande parte dos equi-
pamentos públicos convive com ociosi-
dade indecente, enquanto filas se for-
mam nas portas dos hospitais, uma vez 
que no Brasil é facílimo comprar máqui-
nas e muito árduo conservá-las, sendo 
ainda mais dificil investir no importante 
material humano, sem o qual elas não 
atingem a utilidade desejada. 

É fundamental que se discuta, em pú-
blico e com a população, como estão 
ocorrendo as despesas. A decisão deve 
ser clara, mostrando os trade off, desde 
que é impossível financiar em grande 
quantidade transplantes de figado, que 
são caríssimos, e ao mesmo tempo exe-
cutar todo o resto que se faz necessário. 
Não somos, insistimos, contra trans-
plantes de figado, e só citamos um por-
menor. Contudo, quantos devem ser 
realizados? Em que condições? Enfim, é 
imperioso que as comunidades partici-
pem dos programas que vão dizer res-
peito à saúde e à vida dos seus mem-
bros, em vez de, simplesmente, haver 
plena confiança nos estamentos diri- 

gentes, hoje e no futuro. 
Se ao menos essas cortes planejassem 

bem algumas coisas, a situação poderia 
ser diferente, mas a impressão vigente é 
a de que continuam a efetuar o que sem–, 
pre praticaram, sem considerar muitose 
dá para agir melhor e com mais lógica 
Mal comparando, é um avião cujo pilpt4 
ligou o automático e foi passear, dal ►& 
para prever que mais cedo ou mais tarde 
problemas sobrevirão. 

Perguntamos se não seria correta 
imitar o que se dá em escala macro cOrri: 
decisões complexas da sociedade. Me,: 
rimo-nos à tática de eleger, nos diferem. 
tes níveis, os responsáveis específicos 
pelo setor saúde, com escolhas não ap,e- 
nas pelos que prestam serviços, e sim 
por toda a comunidade. Eleições não 
são mágicas e nem sempre levam ao pó` 
der os que realmente são mais comPé 
tentes. Todavia, constituem auditoria 
razoável do que é feito e, se repetidas:; 
acabam levando ao poder os que produz 
zem o amplamente desejado. 

Se houver orçamento baseado, não 
no atendimento ilusório de todas as ne, 
cessidades, mas no real, tornando-se. in t: 
viável gastar mais, é possível com o tem= , 

po estabelecer prioridades e ter o setor 
mais racional e decente. Como dizia o 
velho Churchill, democracia é péssinia. 
ou horrorosa, se bem que, infelizmerd, 
constitui sistema melhor do que qu'af-: 
quer outro jamais inventado para eri.! 
frentar complexidade e dificuldades; 
compatibilizando conflitos. 
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